
CMPA – Fl. 03|__
PROC. Nº   1649/15

PLL      Nº     149/15


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

No dia 10 de julho de 2015, a Frente Parlamentar de Defesa da Criança e do Adolescente realizou reunião na Câmara Municipal de Porto Alegre, tendo como tema os crimes informáticos, proposto por seu presidente, Vereador Elizandro Sabino, devido ao grande número de casos de pedofilia que são registrados, diariamente, no País. 

Atualmente, setenta por cento das demandas da Polícia Federal referem-se à pornografia infantil. Com isso, o Brasil já ocupa o quarto lugar no mundo em consumo de pedofilia. Os dados da instituição são preocupantes:

- 76% de todos os pedófilos estão no Brasil; 

- o Centro de Estudos Sobre a Tecnologia da Informação e da Comunicação mostrou que oito em cada dez adolescentes brasileiros já estão nas redes sociais;
- o Brasil é líder no número de portais com conteúdo pornográfico infantil;

- a cada oito minutos, uma criança é violentada no Brasil;

- as meninas têm dez vezes mais chances de ser atacadas por pedófilos;

- bastam apenas sete minutos para um pedófilo atrair uma criança, e há casos de até um minuto;

- 99% dos pedófilos são homens entre 25 e 35 anos de idade;

- a Polícia Federal já realizou a prisão de mais de quinhentos pedófilos espalhados pelo Brasil, entre 2013 e 2014; e
- uma foto de criança nua chega a valer mil reais, e um vídeo com cenas de sexo 10mil reais.

Somente nos últimos cinco anos, a Polícia Federal já realizou três grandes operações para combater a pedofilia virtual: Tapete Persa, Glasnost e Moikano. E, em todas elas, havia suspeitos investigados no Estado do Rio Grande do Sul.

Os casos de pedofilia virtual aumentam anualmente, devido ao fácil acesso à internet e aos meios de mascarar a verdadeira identidade do usuário. Por esse motivo, entendemos que todo estabelecimento comercial que alugue terminais de acesso à internet deva manter, em seus registros, o cadastro de seus usuários, como forma de coibir a prática da pedofilia virtual.

Não podemos ficar silentes enquanto nossas crianças e nossos adolescentes são vítimas de predadores sociais, sendo atacados, até mesmo, dentro de suas próprias casas.

Frente ao exposto, contamos com a colaboração dos nobres colegas para aprovação deste Projeto de Lei, para, juntos, unirmos esforços na defesa de nossos jovens.

Sala das Sessões, 10 de julho de 2015.
VEREADOR ELIZANDRO SABINO
PROJETO DE LEI

Inclui art. 7º-A na Lei nº 9.725, de 1º de fevereiro de 2005 – que dispõe sobre o funcionamento e regulamentação dos Centros de Entretenimento e Inclusão Digital (CEIDs) e dá outras providências –, alterada pela Lei nº 10.195, de 5 de junho de 2007, obrigando os CEIDs a implantar banco de dados contendo informações que especifica.

Art. 1º  Fica incluído art. 7º-A na Lei nº 9.725, de 1º de fevereiro de 2005, alterada pela Lei nº 10.195, de 5 de junho de 2007, conforme segue:

“Art. 7º-A  Ficam os CEIDs obrigados a implantar banco de dados contendo as seguintes informações:

I – nome, número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física e endereço do usuário; e

II – data e hora de utilização do serviço pelo usuário e identificação do microcomputador utilizado.

Parágrafo único.  As informações referidas no caput deste artigo deverão ser mantidas por, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de sua formação, ficando sua exibição e sua disponibilização restritas à polícia, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário.”
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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